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Itapeva, 30 de janeiro d 024

CAIIâRI HLII{ICIPAI" DE ITAPEI/A

§er;retarn Admi n istrativ a

MENSAGEM N.O O4I 2024 0 I tEV, z0zt

nntá{
RECEBIDO

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Excelentíssi mos Sen hores Vereadores,

Vimos pelo presente encaminhar a Vossas Excelências o seguinte
projeto de lei que: "ALTERA a redação do Anexo III da Lei Municipal n.o

3.336, de 20 de janeiro de 20L2, gue dispõe sobre a criação do Instituto de
Previdência Municipal de Itapeva IPMI, orga niza o regime próprio de
previdência social dos funcionários públicos do Município de Itapeva; dispõe
sobre os benefícios concedidos pela Entidade e dá outras providências".

Através do presente Projeto de Lei pretende o Executivo Municipal

sanar vício de inconstitucionalidade formal que acompanha a Lei Municipal
4.950, de 05 de outubro de 2023, guê, atualmente, altera a redação do

Anexo III da Lei Municipa! n.o 3.336, de 20L2, gue dispõe sobre a criação
do Instituto de Previdência Municipal de Itapeva - IPMI, organiza o regime
próprio de previdência social dos funcionários públicos do Município de

Itapeva e dá outras providências.

Isso é necessário, pois a lei em comento já havia sido rejeitada na

mesma sessão legislativa em que foi reenviada e, posteriormente,
aprovada, o que é vedado pelo texto constitucional nos seguintes termos:

Art. 67 . A matéria consta nte de projeto de lei rejeitado
somente poderá constituir objeto de novo projeto, na
mesma sessão legislativa. mediante proposta da
maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas
do Congresso Nacional.
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Ademais, é importante ressaltar que o Ministério Público solicitou
informações sobre a norma, orientando este Executivo a sanar tal
irregularidade.

Por fim, tal projeto pretende sanar, também, uffi equívoco
constate na Iei atualmente em vigor, a qual, ao revogar a lei
4.54212L, acabou por revogar, também, seu art. 2o, que é

extremamente importante para o devido comprometimento do
Município com os comandos constitucionais.

Tal artigo limitava o rol de benefícios a serem concedidos
pelo IPMI somente às aposentadorias e pensão por morte, tornando
sem efeito as previsões da Lei Municipal no 3.3361201,2 que tratava
de concessão dos benefícios de licença maternidade I auxílio
reclusão e auxílio doença. Vejamos:

Art. 20 O rol de benefícios do Regime Próprio de Previdência

Social - RPPS, fica limitado às aposentadorias e à pensão por

morte, não sendo custeados oS afasta mentos por

incapacidade temporária, o sa!ário maternidade, o salário
família, sendo estes custeados diretamente pelo ente

federativo ao qual o servidor se vincula.

Ressatta-se que a disposição de lei acima mencionada veio para

atender aos comandos contidos na EC no L0312019, Que tratou da reforma

previdenciária nacional, prescrevendo :

Art. 90 Até que entre em vigor lei complementar que discipline o

§ 22 do art. 40 da constituição Federal, aplicam-se aos regimes

próprios de previdência social o disposto na Lei 10 9.7L7, de 27

de novembro de 1998, e o disposto neste artigo.

§ 20 O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência
social fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte.

MUNICÍPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
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Art. 167. São vedados:
XIII - a transferência voluntária de recursos, a concessão AV ais, ,.-de''as garantias e as subvenções pela União e a concess o

empréstimos e de financiamentos por instituições financeiras
federais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na

hipótese de descumprimento das regras gerais de
organização e de funcionamento de regime próprio de
previdência social.

Portanto, vislumbra-se que o artigo 20 da Lei Municipal no

4.5421202L tem o escopo de atender uma determinação constitucional e
sua revogação comprometeu o atendimento dos requisitos necessários para

emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, emitido pelo

Ministério da Previdência Socia!.

Dessa forma, necessário fazer a reinclusão deste artigo no

ordenamento jurídico municipal, o que se pretende fazer, também, Por meio

deste projeto de lei.

Diante de todo o exposto solicita-se as considerações de Vossas

Excelências para que seja aprovado este projeto de lei, com a urgência que

o tema demanda.

Atenciosa mente,

MARIO SERGIO TASSINARI
Prefeito do MunicíPio

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
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PROJETO DE LEI N.O O 5 I 2024

ALTERA a redação do Anexo III da Lei
Municipal n.o 3.336, de 20 de janeiro de
20L2, que dispõe sobre a criação do
Instituto de Previdência Municipal de
Itapeva - IPMI, organiza o regime próprio
de previdência socia I dos fu ncioná rios
pú blicos do M u n icípio de Ita peva ; d ispõe
sobre os benefícios concedidos pela
Entidade e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que !he confere o art. 66,
VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara MuniciPal
aprova e eu sanciono e promulgo a

seguinte Lei:

Art, 1o Fica alterada a redação do Anexo III da Lei Municipal n.o

3.336, de 20 de janeiro de 20 12, gue dispõe sobre a criação do Instituto de
Previdência Municipal de Itapeva IPMI, orga niza o regime próprio de
previdência social dos funcionários públicos do Município de Itapeva, e dá
outras providências, passando a vigorar com a redação seguinte:

AnCxO III

/
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MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
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Art. 20 As alíquotas deverão ser revisadas conforme
Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial.

RRA.

Art. 30 O rol de benefícios, do Regime Próprio de Previdência
Social - RPPS, fica Iimitado às aposentadorias e à pensão por morte, não
se incluindo os afastamentos por incapacidade temporária, o salário
maternidade e o salário família, os quais serão custeados diretamente pelo
ente federativo ao qual o servidor se vincula.

Art.4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação devendo
retroagir os seus efeitos a 05 de outubro de 2023.

Art.So Ficam revogadas a Lei 4.950, de 05 de outubro de 2023 e
a Lei no 4.542, de 16 de julho de 202L.

Pa!ácio Prefeito Cícero arques, 30 de janeiro de 2024.

MARIO SERGIO TASSINARI
Prefeito do Município

MUNICÍT'TO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
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Subprocuradoria-Geral de Justiça Jurídica - Controle de Constitucionalidade

DESPACHO

Processo SIS digital n. 26í3.00004É,312023

Assunto: Regime próprio da previdência social

objeto: Análise da constitucionatidade da Lei n" 4.950/23, do Municipio !e l-tapeva, que altera a Lei Municipal no

3.336t2012, a qua! oispoe sobre a criação do Instituto-de Previdência Municipal de ltapeva - lPMl e organiza o

;õffi prâprià oe Éiãuoência sociãl dos funcionários públicos do Município de ltapeva, e dá outras

providências.

De ordem, determina-se arealiza$o das seguintes diligências:

a- Notificar o Presidente da Câmara Municipal para que apresente:

1. manifestação sobre a constitucionalidade dos atos normativos indicados no objeto acima;

2. informações sobre as providências que seráo tomadas;

3. informa$es sobre sua vigência e eventuais alteraÉes; e

4. remessa de seu texto e cópia de seu processo legislativo;

b- Notificar o Prefeito Municipal para que apresente:

1. maniÍestaçáo sobre a constitucionalidade dos atos normativos indicados no objeto acima; e

2. informações sobre as providências que serão tomadas'

Prazo: l[(qui nze] dias corridos

Observação sobre Prazo

conforme entendimento sumulado do conselho superior do lr/inistério PÚblico, os prazos são contados de forma contínua, nos

termos da previsáo *"Íaán" lei Estadual lo.iliisiae na Lei Federal 9.784199, que regulam o processo administrativo no âmbito

das Administra@es pú|l'ca;É;tadrà 
" 

F"d"ral, respectivamente, afastando'sé, assim, a aplicação subsidiária do codigo de

Processo Civil.

Documento assinado eletronicamente por DENIS FABIO MARSOLA, em 0711112023 às 13:44'

Para veriíicar a autenücidade deste documento, acesse o

do Estado de São Paulo, e informe o no do Procedimênto

serviço pelo Atendimento ao cidadáo e à cidadã, no sile do Ministério Público

26 t 3.OOOO/S4:I I 2023 e cód i g o ac8 I 8c6 7 4927 4e ai -9d 3 3- 1 54909 3eêee 3 .
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Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - |ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento turídico

Parecer no 022124

Referência: Projeto de Lei no 005/2024

Ementa: "Altera a redação do Anexo Illda Lei Municipal n.o 3.336, de 20 de janeiro de 2012,

que dispõe sobre a criação do lnstituto de Previdência Municipa! de ltapeva - IPMI,

organiza o regime próprio de previdência social dos funcionários públicos do Município

de ltapeva; dispõe sobre os benefícios concedidos pela Entidade e dá outras providências."

Autoria: Prefeito Municipal.

Excelentíssi mo Sen hor Presidente,

lrata-se de projeto de lei por meio do qual pretende o Chefe do Executivo

alterar a redação do anexo llt da Lei Municipal n.o 3.336, de 20 de janeiro de 2012, que

dispõe sobre a criação do Instituto de Previdência Municipal de Itapeva - lPMl e dispor

sobre benefícios previdenciários custeados pela autarquia.

Segundo justificativa constante na mensagem, o projeto visa sanar a

situação de inconstitucionalidade em que se encontra o Anexo lll da Lei, que teve sua

redação dada pela Lei Municipal no 4.950/23, oriunda de projeto de lei reapresentado na

mesma sessão legislativa em que já havia sido rejeitado.

Ainda segundo a mensagem, o projeto pretende também retornar ao

ordenamento a previsão que Iimita os benefícios previdenciários concedidos pelo lPMl a

aposentadorias e pensão por morte, conforme constava na Lei Municipal no 4.542/2021,

que foi revogada integralmente pela Lei no 4.950/23.

É o breve relato.

\N

u6
Parecer Jurídico 022 /2024
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Câmara Municipal de ltapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

1. lr.ttctRnvR tEGrsLATlvA E coMpETÊNcn EM RAzÃo DA MATÉRn.

Não há no projeto de lei vício de iniciativa, na medida em que o Chefe do

Poder Executivo detém competência legislativa para iniciar projeto que tenha como fim

alterar regras previstas na lei municipal que org aniza o regime próprio de previdência

social dos servidores públicos do Município de ltapeva - Lei Municipal 3336/12.

No tocante a competência legislativa material, destaca-se que por força dos

incisos I e Il do artigo 30 da Constituição Federal, os Municípios são dotados de autonomia

legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse

local, bem como suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

,em o,, n.â :"['::il:,]T : 1,1,l,"Ji ;:J:ill: :".il':'::;*] :".'::l'i:ffi;
interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites e

parâmetros fixados pela Constituição da República e pela Constituição Estadual.

Dessa forma, ao tratar de regras da previdência própria, o município exerce

sua competência de legislar sobre assunto de interesse local, na medida em que as normas

recaem direta e exclusivamente sobre os servidores públicos deste ente federativo.

Deste modo também não há vício de competência que possa macular a

propositura em apreço, razáo pela qual passamos à análise da matéria.

2. Do corureúoo MATERIAI.

O projeto de lei propõe a redação do Anexo Il! da Lei Municipal n.o 3336, de

20 de janeiro de 201 2 da seguinte forma:

Período Até
Contribuição

Patronal

Contribuição

Servidor

AIíquota

Su plementar

Patronal

2023 2023 16 14 3

2024 2024 16 14 6

2025 2040 16 14 I
2041 2057 16 14 10

[!

216

Parecer Jurídico 022 /?,024
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaücano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento lurídico

\-/

2058 2097 16 14 0

Esta já é a atual redação do anexo, que lhe foi dada pela Lei Municipal no

4.950/2023, oriunda do Projeto de Lei no 1 9212023 de autoria do Chefe do Executivo,

aprovado pela Câmara Municipal em 02 de outubro de 2023.

veicu,ou*,,u:;".:;:,;Jffi i:":::T:;,J:'1"i""::;;:;rJ;,';::[#,il'"11;
rejeitado pela Câmara Municipal de ltapeva em meados de fevereiro de 2023.

câ ma ra na i"ff :",'.'::i';,; : ff;:'::::ilT:':;,::i:"1T",i::il'f '"i: :1:
departamento no parecer jurídico 179/2023, encartado nos autos do PL no 1 92/2023, a

inconstitucionalidade do Anexo, por infringência ao artigo 29 da Constituição do Estado

de São Paulo e artigo 67 da Constituição Federa!, reproduzidos pelo artigo 48 da Lei

Orgânica Municipal, que assim dispõem:

CESP: Art. 29. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente

poderá ser renovada, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da

maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa.

CF: AÉ. 67. Amatéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá

constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante

proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do

Congresso Nacional.

LOM: Art. 48. A matéria constante de Projeto de Lei rejeitado, somente

poderá constituir objeto de novo Projeto, na mesma Sessão Legislativa,

mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara.

O presente projeto busca, portanto, sanar a inconstitucionalidade, fixando a

alíquota suplementar patronal através de processo legislativo que atenda às normas

constitucionais.

Quanto à matéria tratada - alteração da alíquota suplementar patronal -
remetemos à análise trecho do parecer jurídico no 186/2022, encartado nos autos do

processo legislativo no 179/2022, que tratou da questão:

316
Parecer f urÍdico 022 /2024
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

O artigo 90 da Lei Municipal no 3336/2012 prevê a existência de

contribuições complementares para cobertura de insuficiência financeira, que

por sua vez encontra guarida na Portaria MPS no 403, de 10 de dezembro de

20081, que dispõe:

Art. 18. No caso da avaliação indicar déficit atuarial deverá ser

apresentado no Parecer Atuarial plano de amortizaçáo para o seu

equacionamento.

§ 1o O plano de amortizaçáo deverá estabelecer um prazo máximo de

35 (trinta e cinco) anos para que sejam acumulados os recursos

necessários para a cobertura do déficit atuarial.

§ 2o O plano de amortização poderá ser revisto nas reavaliações

atuariais anuais, respeitando sempre o período remanescente para o

equacionamento, contado a partir do marco inicial estabelecido pela

implementação do plano de amortização inicial.

Art. 19. O plano de amortização indicado no Parecer Atuarial somente

será considerado implementado a partir do seu estabelecimento em

lei do ente federativo.

§ 1o O plano de amortizaçáo poderá consistir no estabelecimento de

alíquota de contribuição suplementar ou em aportes periódicos cujos

valores sejam preestabelecidos.

Verifica-se que as contribuições complementares para cobertura de

insuficiência financeira têm previsão legal e decorrem de um plano de

amortização em caso de existência de déficit atuarial, sendo as alíquotas

derivadas da capacidade orçamentária e financeira do ente federativo para o

cumprimento do plano de amortização.

Assim, havendo atendimento à tais disposições, como ocorre no

caso, não há no projeto de lei qualquer óbice capaz de inviabilizá-lo
juridicamente, cabendo aos nobres edis a análise do Parecer Atuarial que o
acompanha a fim de constatar se as alíquotas e períodos ora propostos são

hábeis a suprir o déficit apontado.

Caso se entenda necessária a reanálise daquele parecer atuarial, o

documento pode ser consultado nos autos do projeto de lei 179/2022. Se por outro lado

se entender viável análise de parecer atualizado, o documento deve eventualmente ser

1 Dispõe sobre as normas aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais dos Regimes Próprios de Previdência

Social - RppS da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, define parâmetros para a segregação

da massa e dá outras providências. (Fonte: http://sa.previdencia.gov.brlsitel2Ot6l0T|PORTAR|A-403.pdf)

4lo
Parecer f urídico 022 /2024
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

solicitado ao lnstituto de Previdência Municipal de ltapeva.

2.1. Da aplicação retroativa da lei.

Por fim, quanto ao artigo 40 do Projeto de Lei, que prevê a aplicação

retroativa da Lei, destacamos a situação apresentada no ofício lPMl no 01 9/2024, cuja cópia

segue anexa.

Consoante narrado pelo superintendente e membros dos conselhos

administrativo e fiscal do lnstituto de Previdência Municipal de Itapeva - lPMl, a autarquia

enfrentou dificuldades no envio do Demonstrativo de lnformações Previdenciárias e

Repasses - DIPR ao Ministério da Previdência Social.

obtendo , ,.ii:L il',.T:il::t 
encontrada' o lnstituto efetuou consulta ao orsáo'

"Lei 4950/2023 - \UBL\CAÇÃO: 05/10/202i - V\GÊNCIA/EFEITOS 05/10/2023

(conforme aft.30 da lei). Estabelece alíquotas: (ENTE - 16%"); (ATIVOS 14%;

APOSENTADOS/PENS/ON ISTAS - 14%, ocimo de R$ 7.507,49); CUSTO

SUPLEMENTAR de 2023 o 2097, sendo: (2023 - 3%); (2024 - 6%"); (2025 a 2040

- g%r). As demais constam no normativo. Plono de Custeio NÃO APROVADO.

NOT1HCAÇÃO - Fico o ente notificoda paro: 7) Cadostrar olíquoto do ente,

otivos, oposentados e pensionistos conforme análise ocimo; 2) Retificar vigêncio

inicial do custo suplementor de 2023 para 05/10/2023."

Conclui-se que o apontamento pelo Ministério da Previdência se deu porque

a vigência inicial da alteração das alíquotas suplementares deve coincidir com a data de

publicação da lei que as alterou, não sendo possível a aplicação retroativa como previa o

artigo 3o da Lei Municipal 4950/20232.

Ocorre que esta situação é mantida no projeto de lei em tela, já que o artigo

2 À propósito, assim prevê a Portaria MTP ne 1..467 de 02 de junho de 2022:

Art. 9s As alíquotas de contribuição do ente, dos segurados e dos beneficiários do RPPS serão instituídas ou

alteradas expressamente por meio de lei do ente federativo, e:

(...)

lll - não poderão ser alteradas com efeitos retroativos; e

sl6
Parecer f urÍdico 022 / 2024
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Avenida Vaücano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento turídico
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4o prevê aplicação retroativa dos efeitos da futura lei.

Assim, ao passo que o projeto é suficiente para regularizar a situação de

inconstitucionalidade em que se encontra o Anexo Ill da Lei Municipal 3336/2012, retoma

a situação apontada como irregular pelo Ministério da Previdência Social, situação esta

que pode, segundo relatado no ofício IPM! 019/2024, resultar no bloqueio da emissão do

certificado de Regularidade Previdenciária (CRP).

Diante disso, sugere-se aos membros da Comissão a análise da viabilidade

da manutenção ou eventual supressão do artigo 40 do projeto, à Iuz das informações

prestadas pelo lnstituto de Previdência Municipal de ltapeva - lPMl por meio do ofício

rPMr 019/2024.

3. DA coNclusÃo.

Ante todo o exposto, entende-se, s.mj., que o Projeto de Lei no 005/2024

não apresenta inconstitucionalidade passível de macular sua apreciação por esta casa de

leis, cabendo aos Edis a discussão sobre o mérito, bem como a análise da aplicação

retroativa da lei, consoante explanado no item 21 do parecer.

É o parecer, sob censura.

ltapeva, 16 de fevereiro de 2024.

Mari ogaça rigues

Procu radora J u rídica

ol6
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LE! 5/2024 - ALTERA a redação do Anexo lll da Lei Municipal n.o 3.336,

de 20 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação do lnstituto de Previdência

Municipal de ltapeva - lPMl, organiza o regime próprio de previdência social dos

funcionários públicos do Município de ltapeva; dispõe sobre os benefícios concedidos
pela Entidade e dá outras providências

EMENDA NO 112024. PAULO ROBERTO TARZÃ DOS SANTOS

Art. 10 Fica incluído o artigo 3o-A ao Projeto de Lei no 005/2024, com a seguinte

redação:

Art. 3o-A Fica alterada a redação do artigo 30 da Lei Municipal no 4.950, de 05
de outubro de 2023 que "ALTERA a redação do Anexo lll da Lei Municipal n.o
3.336, de 20 de janeiro de 2012, que dispôe sobre a criaçáo do lnstituto de
Previdência Municipal de ltapeva lPMl, organiza o regime próprio de
previdência social dos funcionários públicos do Município de ltapeva, e dá outras
providências", que passa a viger da seguinte forma:

"AÉ. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos

a partir de 05 de outubro de 2023."

Art. 20 Fica alterada a redação do artigo 40 do Projeto de Lei no 005/2024, passando

a ter a seguinte redação.

'Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Fica alterada a redação do artigo 5o do Projeto de Lei no 00512024, passando

a ter a seguinte redação.

"Art. 50 Fica revogada a Lei Municipal no 4.542,

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 27 de fevere

?e4 /-a"z/z
TARZAN

VEREADOR - UNIÃO BRASTL

LAERCIO LOPES

VEREADOR - MDB

1.u6 de julho de

de 2024.

AUREA RO

VEREADO

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 5/2024 - ALTERA a redação do Anexo lll da Lei Municipal n.o 3.336,

de 20 de janeiro de 2012, que dispÕe sobre a criação do lnstituto de Previdência

Municipal de ltapeva - lPMl, organiza o regime próprio de previdência social dos

funcionários públicos do Município de ltapeva; dispÕe sobre os benefícios concedidos
pela Entidade e dá outras providências

EMENDA NO 212024 - PAULO ROBERTO TARZA DOS SANTOS

Art 1o Fica acrescentado o seguinte artigo e renumerado os demais do Projeto de Lei
no 005/2024, com a seguinte redação:

Art. ( ) Fica excepcionalmente autorizado o recolhimento extemporâneo das
contribuiçÕes previdenciárias patronais referente a alíquota suplementar da
Administração Direta e lndireta, incluídas suas autarquias e fundaçÕes, com o
respectivo regime proprio de previdência social ref. ao Exercício de 2.023, decorrente
da revogação do artigo 3o da lei municipal 4.95012023'

§ 1o - O lnstituto de Previdência Municipal de ltapeva deverá elaborar as devidas
apuraçÕes dos valores, incluindo os valores do art. 92da Iei 3.33612012, notificando a

Administração Direta e lndireta.

§ 2o - As apuraçÕes de que tratam o § 1o devem ser elaboradas e enviadas no pruzo
de 30 dias da publicação desta lei;

\-, Palácio Vereador Euclides Modenezi, 27 de fevereiro de 2024.

%4.Ç,
TARZAN LAERCIO LOPES

VEREADOR. MDBVE R-U BRAS!L

AUREA
VEREA PP

*,

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMISSÃO LEGTSLAÇÃO, JUSTTÇA, REDAÇÃO e LEGTSLAÇÃO
PART!CIPATIVA

No 00025t2024

Propositura: EMENDA AO PROJETO DE LEI 0005/2024 No 1t2024
Ementa: Fica suprimido o artigo 40 renumerando os demais existentes, e revoga o
artigo 30 da Lei 4950/23.

Autor: Diversos Vereadores

Relator: Paulo Roberto Tarzá dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;
3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 4 de abril de2024.

AUSENTE
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

'% ,(- àz/z
PAULo RoBERTo rARzÃ Dos sANTos

VICE-PRESIDENTE

E IO LOPES

MEMBRO

VALDINEI PINHEIRO VASCO
SUPLENTE

oÉeone MAR A FERRARESI

o

t/wÁunea APAREctDA
MEMBRO

(15) 3524-9200 - rú/ww.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1,L35 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PAREGER COMISSÃO LEGISLAçÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

No 00026t2024

Propositura: EMENDA AO PROJETO DE LEI 0005/2024 No 212024

Ementa: Fica acrescentado o seguinte artigo e renumerado os demais do Projeto de

Lei no 00512024

Autor: Diversos Vereadores

Relator: Paulo Roberto Tarzá dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao PIenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 4 de abril de2024.

AUSENTE

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

%4
PAULo ROBERTo TARZÃ DoS

VICE-PRESIDENTE

o É eo na 
" 
*.*«;.vA F E RRARES rSANTOS

M o

LAERCIO LOPES

MEMBRO

VALDINEI PINHEIRO VASCO

SUPLENTE

Áunea APAREcT

MEMBR

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PARECER COMISSÃO LEGTSLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGTSLAçÃO

PARTICIPATIVA

No 00018t2024

Propositura: PROJETO DE LEI No 512024

Ementa: ALTERA a redação do Anexo !ll da Lei Municipal n.o 3.336, de 20 de janeiro de 2012,
que dispõe sobre a criação do lnstituto de Previdência Municipal de ltapeva - lPMl, organiza
o regime proprio de previdência social dos funcionários públicos do Município de ltapeva;
dispõe sobre os benefícios concedidos pela Entidade e dá outras providências
Autor: Mario Sergio Tassinari

Relator: Mario Augusto de Souza Nishiyama

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;
3. Encaminhe-se para a Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária para

apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões,4 de abril de2024

AUSENTE
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

ru4 Ç,n
PAULO ROBEÍiTO TARZÃ DOS

VICE-PRESIDENTE
oÉeonr *o*"KkiuA FE RRARESTSANTOS

MEMBRO

Áunea APAREctDA

MEMBRO

LAERCIO LOPES

MEMBRO

VALDINEI PINHEIRO VASCO
SUPLENTE

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMTSSÃO ECONOMTA, FTSCALTZAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTARTA

No 00012t2024

Propositura: PROJETO DE LEI No 512024

Ementa:ALTERA a redação do Anexo lll da Lei Municipal n.o 3.336, de 20 de janeiro de 2012,
que dispõe sobre a criação do Instituto de Previdência Municipal de Itapeva - lPMl, organiza

o regime proprio de previdência social dos funcionários publicos do Município de Itapeva;

dispõe sobre os benefícios concedidos pela Entidade e dá outras providências

Autor: Mario Sergio Tassinari

Relator: Laercio Lopes

PARECER

1 . Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 4 de abril de 2024

ru4
--r*rr7,PAULO ROBERTO TARZÃ DOS SANTOS

PRESIDENTE

"fu I

r

IO LOPES

VICE.PRESIDENTE

AUSENTE

MARIO AUGUST

MEMBRO

Áunee APAREcTDA

MEMBRO

ISHIYAMA

oÉaone FERRARESI

MEMBRO

VALDINEI PINHEIRO VASCO

SUPLENTE

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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REDAçÃO rrnAL DO PROJETO DE LEt OOOstzO24

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Altera a redação do Anexo lll da Lei Municipal
n.o 3.336, de 20 de janeiro de 2012, que dispõe
sobre a criação do lnstituto de Previdência
Municipal de Itapeva - lPMl, organiza o regime
proprio de previdência social dos funcionários
publicos do Município de ltapeva; dispõe sobre
os benefícios concedidos pela Entidade e dá
outras providências.

Art. 1o Fica alterada a redação do Anexo lllda Lei [Vlunicipal n.o 3.336, de 20 de janeiro
de 2012, que dispõe sobre a criação do lnstituto de Previdência Municipal de ltapeva

- IPMI, organiza o regime proprio de previdência social dos funcionários publicos do
Município de ltapeva, e dá outras providências, passando a vigorar com a redação
seguinte:

Anexo lll

Período Até
Contribuição
Patronal

Contribuição
Servidor

AIíquota
Suplementar
Patronal

2023 2023 16 14 3

2024 2024 16 14 6

2025 2040 16 14 I
2041 2057 16 14 10

2058 2097 16 14 0

Art. 20 As alíquotas deverão ser revisadas conforme DRRA- Demonstrativo de
Resultados da Avaliação Atuarial.

Art. 3o O rol de benefícios, do Regime Proprio de Previdência Social - RPPS, fica
limitado às aposentadorias e à pensão por morte, não se incluindo os afastamentos
por incapacidade temporária, o salário maternidade e o salário família, os quais serão
custeados diretamente pelo ente federativo ao qual o servidor se vincula.

Art. 3o- A Fica alterada a redação do artigo 3o da Lei Municipal no 4.950, de 05 de
outubro de2023 que *41-1ERA a redação do Anexo lll da Lei Municipal n.o 3.336, de
20 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação do lnstituto de Previdência
Municipal de ltapeva - lPMl, organiza o regime proprlo de previdência social dos

[15) 3524-92A0 - www.camaraitapeva.sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

funcionários públicos do Município de ltapeva, e dá outras providências", que passa a
viger da seguinte forma:

"Art.30 EsÍa Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos
a partir de 05 de outubro de 2023. "

Art. 40 Fica excepcionalmente autorizado o recolhimento extemporâneo das
contribuições previdenciárias patronais referente a alíquota suplementar da
Administração Direta e lndireta, incluídas suas autarquias e fundações, com o
respectivo regime proprio de previdência social ref. ao Exercício de 2.023, decorrente
da revogação do artigo 30 da Iei municipal 4.95012023.

§ 1o O lnstituto de Previdência Municipal de ltapeva deverá elaborar as devidas
apurações dos valores, incluindo os valores do art. 92 da Iei 3.33612012, notificando a
Administração Direta e lndireta.

§ 2o As apurações de que tratam o § 1o devem ser elaboradas e enviadas no prazo
de 30 dias da publicação desta Iei;

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 04 de abril de 2024.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIY

PRES!DENTE

PAULO ROBERTO TARZÃ OOS SANTOS

VICE.PRESIDENTE

AUREA R

RO

r

é
DÉBORA MARCONDES SILVA FERRARESI

MEMBRO

LAERCIO LOPES

MEMBRO

[15J 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@catnaraitapeva,sp,gov.br
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Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o Fica revogada a Lei Municipal no 4.542, de 16 de julho de 2021 .
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AUTOGRAFO 01312024
REDAçÃO rtUAL DO PROJETO DE LEt O5t2O24

Altera a redação do Anexo lll da Lei Municipal
n.o 3.336, de 20 de janeiro de 2012, que dispõe
sobre a criação do lnstituto de Previdência
Municipal de ltapeva - lPMl, organiza o regime
proprio de previdência social dos funcionários
públicos do [Vlunicípio de ltapeva; dispõe sobre
os benefícios concedidos pela Entidade e dá
outras providências.

Art. 1o Fica alterada a redação do Anexo lllda Lei Municipal n.o 3.336, de 20 de janeiro
de 2012, que dispõe sobre a criação do lnstituto de Previdência Municipal de ltapeva
- IPMI, organiza o regime proprio de previdência social dos funcionários publicos do
Município de ltapeva, e da outras providências, passando a vigorar com a redação
seguinte:

Anexo lll

Período Até
Contribuição
Patronal

Contribuição
Servidor

Alíquota
Suplementar
Patronal

2023 2023 16 14 3

2024 2024 16 14 6

2025 2040 16 14 I
2041 2057 16 14 10

2058 2097 16 14 0

Art. 20 As alíquotas deverão ser revisadas conforme DRRA- Demonstrativo de
Resultados da Avaliação Atuarial.

Art. 3o O rol de benefícios, do Regime Proprio de Previdência Social - RPPS, fica
limitado às aposentadorias e à pensão por morte, não se incluindo os afastamentos
por incapacidade temporária, o salário maternidade e o salário família, os quais serão
custeados diretamente pelo ente federativo ao qual o servidor se vincula.

Art. 30- A Fica alterada a redação do artigo 3o da Lei Municipal no 4.950, de 05 de
outubro de2023 que "ALTERA a redação do Anexo lll da Lei [\íunicipal n.o 3.336, de
20 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação do lnstituto de Previdência
Municipal de ltapeva - lPMl, organiza o regime próprio de previdência social dos
funcionários publicos do [t/unicípio de ltapeva, e dá outras providências", que passa a
viger da seguinte forma:

(15) 3524-9200 - www.itapeva,sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Secretaria Administrativa

"Art.3o Esfa Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos
a partir de 05 de outubro de 2023. "

Art. 40 Fica excepcionalmente autorizado o recolhimento extemporâneo das
contribuições prevldenciárias patronais referente a alíquota suplementar da
Administração Direta e lndireta, incluídas suas autarquias e fundações, com o
respectivo regime proprio de previdência social ref. ao Exercício de 2.023, decorrente
da revogação do artigo 30 da lei municipal 4.95012023.

§ 1o O lnstituto de Previdência [Vlunicipal de ltapeva deverá elaborar as devidas
apurações dos valores, incluindo os valores do art. 92 da lei 3.33612012, notificando a
Administração Direta e lndireta.

§ 2o As apurações de que tratam o § 1o devem ser elaboradas e enviadas no prazo
de 30 dias da publicação desta lei;

Art. 50 Esta Lei entra em na data de sua publicação.

Art. 60 Fica revogada a icipal no 4.542, de 16 de julho de 2021

Palácio Euclides Modenezi, 05 de abril de 2024.

ROBERTO COMERON
PRESIDENTE

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Secretaria Administrativa

oFícro e8t2o24

Itapeva, 5 de abril de 2024.

Prezado Senhor:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Excelência os autografos 1 3, 14, 1 5,

16, 17 e 1ry2024 referentes aos projetos de lei 05, 21 , 22, 23, 25 e 2712024

respectivamente, aprovados na 7'Sessão Extraordinária desta Casa de Leis.

Sem outro particular p mento, subscrevo-me, renovando protestos de estimara

\-/

e consideração.

Atenciosamente,

llmo. Senhor

tMário Sérgio Tassinari

DD. Prefeito

Prefeitura M

R ERTO COMERON

P SIDENTE

\
I

\
\unt CI de ltapev

(15J 3524-9200 - www,camaraitapeva,sp,gov,trr - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br
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Secretaria Administrativa
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CERTIDÃO OC PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficiat

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 5t2024, que "ALTERA a
redação do Anexo lll da Lei Municipal n.o3.336, de 20 de janeiro de 2012, que dispõe
sobre a criação do lnstituto de Previdência Municipal de ltapeva - lPMl, organiza o
regime proprio de previdência social dos funcionarios púbticos do Município de
Itapeva; dispõe sobre os benefícios concedidos peta Entidade e da outras
providências", foi aprovado em 1a votação na 17a Sessão Ordinária, realizada no dia
4 de abril de2024, e, em 2a votação na 7a Sessão Extraordinária, realizada no dia 5
de abril de 2024.

Por ser verdade, firma a presente.

Palácio Vereador E es Mod enezr, de abril de 2024.

DE ALMEIDA
trativo

R ERIO APARE

Oficial Admin

[15) 3524-92A0 - www.camaraitapeva.sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov,br
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PROCURADORIA GERAL DO MUNIC|PIO

LEI N.9 5.023, DE 8 DE ABRIL D8,2.024

ALTERA a redação do Anexo lll da
Lei Municipal n.o 3,336, de 20 de
janeiro de 20L2, que dispoe sobre
a criação do /nsti tuto de
Previdência Municipal de ltapeva
- IPMI

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São
Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art, 1s Fica alterada a redação do Anexo lll da Lei
Municipal n.e 3.336, de 20 de janeiro de 2012, que dispõe
sobre a criação do lnstituto de Previdência Municipal de
Itapeva - lPMl, organiza o regime próprio de previdência
social dos funcionários públicos do Município de ltapeva, e

dá outras providências, passando a vigorar com a redação
seouinte:\- 

Anexo lll

Período Até
Contribuição

Patronal

Contribuição

Servidor

Alíquota

Suplementar

Patronal
2023 2023 16 l4 3

2024 2024 16 14 6

2025 2040 16 14 9

2 041 2057 16 14 10

2058 2097 16 14 0

Art. 2s As alíquotas deverão ser revisadas conforme
DRRA- Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial,

Art. 3s O rol de benefícios, do Regime Próprio de
Previdência Social - RPPS, fica limitado às aposentadorias e
à pensão por morte, não se incluindo os afastamentos por
incapacidade temporária, o salário maternidade e o salário
família, os quais serão custeados diretamente pelo ente
federativo ao qual o servidor se vincula,

Art,3e- A Fica alterada a redação do artigo 3e da Lei
Municipal ns 4,950, de 05 de outubro de 2023 que "ALTERA

- a redação do Anexo lll da Lei Municipal n.s 3.336, de 20 de
janeiro de 2012, que dispoe sobre a criação do lnstituto de
Previdência Municipal de ltapeva - lPMl, organiza o regime
próprio de previdência social dos funcionários públicos do
Município de ltapeva, e dá outras providências", que passa
a viger da seguinte forma:

"Art.3s Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, surtindo seus efeitos a partir de 05 de outubro
de 2023."

Art.4e Fica excepcionalmente autorizado o
recolhimento extemporâneo das contribuições
previdenciárias patronais referente a alíquota suplementar
da Administração Direta e lndireta, incluídas suas
autarquias e fundações, com o respectivo regime próprio
de previdência social ref. ao Exercício de 2,023, decorrente
da revogação do artigo 3s da lei municipal 4.95012023.

§ 1e O lnstituto de Previdência Municipal de ltapeva
deverá elaborar as devidas apuraçoes dos valores,
incluindo os valores do art. 92 da lei 3,336/2012,
notificando a Administração Direta e lndireta,

§ 2q As apuraçoes de que tratam o § 1q devem ser
elaboradas e enviadas no prazo de 30 dias da publicação

desta lei,

Art,5q Esta Lei entra em vigor na data de sua
pu blicaçã0.

Art,6s Fica revogada a Lei Municipal no 4,542, de 16
de julho de 2021,

Palácio Prefeito Cícero Marques, 8 de abril de2.024,
MARIO SERGIO TASSINARI

Prefeito Municipal
RODRIGO TASSINARI

Procurador-Geral do MunicÍpio
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